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Recurso no 24.540 - IRPF - EX: DE 1970

Recorrente SEBASTIÃO FERREIRA MAIA

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ)

IRPF - LUCROS DISTRIBUÍDOS SOB DISFARCE -
Apurada a sua ocorrência em processo ma-
triz, é de ser mantida a sua tributaçãpna
pessoa física do sOcio beneficiário dessa
distribuição.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SEBASTIÃO FERREIRA MAIA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de C ribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen

to ao recurs
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Sala das Se- 8-s i , em 21 de outubro de 1980.
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VISTO EM	 ADHEM LSON :4,, OS r CA VALHO	 PROCURADORTERFA-

SESSÃO DE 23 OU! 1980	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente ju g. tento, os seguintes Conselhei

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL rIMENTEL, AGOSTINHO SERRANO FI

LHO, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, SYLVIO RODRIGUES e LUIZ ANDRÉ

NETO (SUPLENTE'.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N.2 0768/001.583/71

RECURSO N.. 24.540

ACÓRDÃO N..: 101-71.889

RECORRENTE: SEBASTIÃO FERREIRA MAIA

RELATÓRIO

SEBASTIÃO FERREIRA MAIA com domicilio fiscal no Rio

de Janeiro, Capital, inconformado com a manutenção da exigência

de imposto de renda, multa e acréscimos referentes ao Ex. 70,tem

pestivamente, recorre a este 19 Conselho de Contribuintes.

1 - O presente é decorrência do procedimento instau

rado contra o "Frigorifico T. Mala" do qual o recorrente fazia par

te. Naquele foi apurada a distribuição de lucros sob disfarce da

ordem de Cr$ 1.096.329,33 decorrente da venda de cotas pelo valor

de CR$ 403.270,67 ao interessado.

2 - O julgamento no processo matriz é objeto do A-

córdão 71.486 e não 71.487 conforme mencionado nos autos. Foi so-

licitada a juntada do Acórdão correto.

3 - Verificamos ter sido mantida a tributação daque

la parcela ã titulo de distribuição de lucros sob disfarce,por u-

nanimidade de votos.

E o relatório.

'VOTO

Conselheiro FERNANDO CICERO VELLOSO, Relator:

Mantida a tributação na pessoa jurídica, 	 identic
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-
procedimento deverá ser adotado no presente, conforme determina
do na letra "j" art. 34 do RIR/75.

Tendo em vista que a decisão singular já excluiu,
como de direito, o limite de isenção, nada resta a esse TrUárol
senão, em função do pre sto na lei, concluir pela negativa de
provimento ao recurso.
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PaRhNDO C CERO VE SO - RELATOR.


